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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1014, DE 2017
MENSAGEM A-n°57/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.014, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.181.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a receber doações de vidros blindados para viaturas policiais, civis e militares.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposição, vejo-me impedido de acolhê-la, pelas razões a seguir expostas.

A implementação de planos e programas de governo, bem como a celebração de convênios e parcerias, são medidas da alçada do Chefe do Poder Executivo, inserindo-se na sua função de administrar, sendo despicienda a autorização do Poder Legislativo para que adote providências que estão inseridas nas suas atribuições. 

Observa-se, assim, que a proposição trata de matéria que independe de autorização legislativa, competindo ao Chefe do Poder Executivo aferir a conveniência e a oportunidade da adoção das medidas pertinentes, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

Sob tal perspectiva, está configurada a afronta ao princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição Estadual, conforme entendimento consagrado no Supremo Tribunal Federal (ADIs n° 1144 e 3180).

Em face do vício que macula o projeto na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 2.895, 4.009, 173, 1.144 e 3.255).
Relembre-se que o caráter autorizativo da medida não afasta a mácula que inviabiliza a proposta, uma vez que não cabe ao Parlamento autorizar o Poder Executivo a atuar conforme diretriz cuja concepção esteja vinculada ao âmbito da competência própria do Administrador. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADIs nº 1.136, 2.867 e 3.176).

A par disso, necessário destacar que já existe norma cuidando do recebimento de doações endereçadas às Polícias Civil e Militar, sendo a matéria disciplinada pelo Decreto n° 25.644, de 7 de agosto de 1986, que delega competência ao Secretário da Segurança Pública para o recebimento de bens móveis em doação, e pela Resolução SSP – 89, de 15 de julho de 2015. Dessa forma, a autorização para recebimento de vidros blindados em doação está abrangida pela referida norma geral.

Por fim, ressalto que a Secretaria da Segurança Pública, ao se manifestar contrariamente à aprovação do projeto, informou que o nível de blindagem mais adequado para uso nas viaturas seria o nível III.

Em sentido análogo, o veto ao Projeto de lei nº 1.203, de 2015, encaminhado por intermédio da Mensagem A-nº 76/2016.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.014, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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